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REGULAMENTA, NO AMBITO DO PODER 
EXECUTIVO DO MUNICIPIO DE GLORIA DE 
DOURADOS, ESTADO DE MATO GROSSO 
DO SUL, PROCEDIMENTOS PARA A FASE 
INTERNA DAS LICITAçOES E 
CONTRATAcOES PUBLICAS, VISANDO A 
APLIcAcA0 DA LEI FEDERAL No 14.133, DE 
1 0  DE ABRIL DE 2021, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

0 PREFEITO DE GLORIA DE DOURADOS, Estado de Mato 
Grosso do Sul, no uso de suas atribuicöes legais, corn supedâneo no inciso III 
do artigo 68 da Lei Orgânica do MunicIpio, e considerando as disposiçães da 
Lei Federal n° 14.133, de 1 0  de abril de 2021, 

DECRETA: 

CAPITULO I 
DISPOSIcOES PRELIMINARES 

Art. 1 0. Este Decreto regulamenta, no ãrnbito do Poder Executivo Municipal, 
procedimento para a fase interna das licitacöes e contrataçöes, qual seja a fase 
preparatória e de planejamento e a metodologia para pesquisa de preços, 
visando a aplicação dos dispositivos da Lei Federal n° 14.133, de 1 0  de abnl de 
2021, que dispôe sobre licitaçães e contratos administrativos. 

Paragrafo Unico. As disposicães deste Decreto são aplicáveis a todos Os 

processos de licitação e compras diretas realizados pelas Secretarias 
Municipais e Coordenadorias desta municipalidade. 

Art. 20. Para as fins do disposto neste Decreto, serão adotadas as definicoes 
contidas no artigo 60  da Lei Federal no 14.133, de 2021, e no artigo 5 0, do 
Decreto no 22, de 20 de marco de 2023. 

CAPTULO II 
DA EXECUcAO  DOS PROCESSOS LICITATORIOS E DE c0NTRATAcAO 

DIRETA 
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Secao I 

Fase Preparatória 

Art. 30. A fase preparatória do processo licitatório e de contrataçaes diretas é 
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se corn o Piano de 
Contratação Anuai e corn as leis orcamentárias, bern como abordar todas as 
consideracöes tecnicas, mercadologicas e de gestão que podem interferir na 
contratação, conipreendidos: 

I - a descricão da necessidade da contratacão fundamentada em estudo 
técnico preliminar que caracterize o interesse pübiico envoivido; 

II - a definição do objeto para a atendimento da necessidade, par meio de 
termo de referenda, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme 
0 caso; 

III - a definiçâo de condiçöes de execução e pagamento, das garantias 
exigidas e ofertadas e das condiçães de recebimento; 

IV - o orçamento estirnado, par meio de metodotogia compatIveis corn a objeto 
e as elementos técnicos instrutores do procedimento; 

V - a elaboraçao do edital de licitação, 

VI - a eiaboracão de minuta de contrato, quando necessâria, que constará 
obrigatonamente coma anexo do edital de citaçâo; 

VII - a regime de fornecimento de bens, de prestacâo dos servicos ou de 
execucão de obras e servicos de engenharia, observados as potenciais de 
economia de escala; 

Viii - a modalidade licitacão, o criteria de julgamento, a modo de disputa e a 
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para fins 
de seleção da proposta apta a gerar a resultado de contratacão mais vantajosa 
para a Administracão, considerando todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condicôes do edital, tais coma justificativa 
de exigéncias de qualificacão técnica, mediante indicacão das parce!as de 
maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificaçao 
econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuacäo e julgamento das 
propostas técnicas, nas licitacöes cam julgamento par melhor técnica ou 
técnica e preco, e justificativa das regras pertinentes a participacão de 
empresas em consOrcio; 

X - a análise de riscos que possam comprometer a sucesso da Ucitacão e a 
boa execucäo contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento, da licitacào, 
observado a art. 24, da Lei n° 14.133, de 2021. 

Art. 40•  A execucão fase preparatória das licitacoes e contratacöes diretas são 
de responsabilidade das respectivas Secretarias Municipais e será coordenada 
pelo Gestor de Compras, cujas atribuiçöes estão definidas no art. 10, do 
Decreto no 22, de 2023. 
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§1°. Será designado coma Gestor de Compras a servidor que, 
preferencialmente, tenha conhecimento ou experiência em contrataçães 
püblicas. 

§20. 0 Gestor de Compras contará corn a apoio de equipe técnica e/au de 
profissona;s de outros setores da Secretaria Municipal para fins de plena 
execução dos procedimentos previstos neste Decreto. 

Art. 50. Na fase preparatória, a processo de contratação deverá conter, no 
mInimo, a documentação bâsica para instruçãa da contratação, composta 
pelos seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda; 

II - estudo técnico prelirninar, quando couber; 

III - termo de referéncia ou prajeto básico, conforme a caso; 

IV - pesquisa de precos e mapa comparativa de preços. 

§1°. Os processos de contratacão de bens e servicos por meio de 
inexigibilidade de licitação deverão canter, além da documentacaa bâsica para 
instrução da contratacão: 

- proposta comercial da pretensa contratada dentra do prazo de validade; 

II - documentos que comprovem a situacao de inexigibilidade de licitaçao 
consequente escoiha do fornecedor. 

§20. Os processos de contratacoes de bens e servicas par meia de adesão a 
Ata de Registro de Precas (ARP) gerenciada par outro ôrgão pübico federal, 
estadual au distrital, deverão canter, além da documentação bésica para 
instrução da contratação: 

I - cópia da ARP a que se pretende aderir; 

II - cOpia do edital da licitação de origem e seus anexos; 

III - demonstração acerca do ganha de eficiência e a avaliacão quanto a 
viabilidade e a economicidade para a Administração corn a utilizaçao da ARP a 
que se pretende aderir; 

IV - autorização formal do órgâa gerenciadar da ARP; 

V - concordância formal da empresa signatária da ARP quanto ao fornecimento 
dos itens e nas quantidades desejadas. 

§31. Os processas de contratação de execução indireta de abras e serviços de 
engenharia deverão canter, além da dacumentaçãa bãsica para instruçaa da 
cantrataçào, o Projeta Executivo. 

§4°. Serâ dispensada a exigencia do Projeto Executivo nos casos de 
contrataçào de obras e servicas camuns de engenharia caso seja demanstrada 
a inexisténcia de prejuizo para aferiçâa dos padröes de desempenho e 
qualidade almejadas, situacãa em que a especificacão poderá ser realizada 
apenas em Terrno de Referéncia au Prajeto Básica. 
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Art. 60. A partir do TR/PB, o Gestor de Compras realizará a estirnativa previa 
da despesa, mediante procedimento de pesquisa de preços. 

§ 1 0 . Diante das caracteristicas e das particularidades da pesquisa de preços, 
bern como do histórico das licitacöes anteriormente realizadas para o objeto, 
caso o Gestor de Compras ou o Ordenador da Despesa entendam pela 
pertinência excepcional de atribuicão de caràter sigiloso ao orçamento 
estimado, deverá apresentar justificativa para tanto. 

§ 20. A justificativa do preco em contratacöes de bens e servicos por meio de 
inexigibilidade de licitação deverá ser realizada, para cada item a ser 
contratado: 

I - por meio da comprovaçào da razoabilidade de preços, a qual deverà ser 
verificada em pesquisa de precos para objetos similares, desde que verificada 
a similaridade de cada item pesquisado; 

II - excepcionalmente, quando nào for possivel estimar o valor do objeto na 
forma estabelecida no inciso I, deste parágrafo, por meio da comprovação da 
regularidade de preços feita a partir da anexaçâo de, no mInimo, 3 (trés) 
docurnentos idôneos em nome da própria proponente. referentes ao mesmo 
objeto (notas fiscais, contratos ou notas de empenho) e emitidos no perlodo de 
ate 1 (urn) ano anterior a data de envio, que demonstrem que o preço ofertado 
a Adrninistração Municipal é igual ou inferior àquele cobrado de outras 
entidades, püblicas ou privadas; 

III - caso a futura contratada não tenha anteriormente comercializado o mesmo 
objeto e fique evidenciada a impossibilidade de observância dos incisos I e II, 
deste parágrafo, a regularidade dos preços poderâ ser realizada por meio da 
apresentaçâo de documentos idôneos que comprovem a execucâo ou o 
fomecimento por parte da própria proponente de objetos semelhantes de 
mesma natureza, devendo apresentar especificacães técnicas que 
demonstrem sirnilaridade corn a objeto pretendido. 

§ 30. Na impossibilidade de se estimar o valor do objeto nas formas descritas 
nos incisos I, II e III, do § 2 0, deste artigo, a pretensa contratada deverá 
justificar a inviabilidade de envio da docurnentaçâo requerida para 
comprovação da regularidade de precos. 

Art. 7°. ConcluIdo o procedimento de estimativa de precos, verificaçao e 
informaçâo quanto a disponibilidade orçarnentária, bern como autorizaçâo pelo 
Ordenador de despesas, as autos do processo de contrataçao seguirão para o 
Gerència de Licitaçöes da Secretaria Municipal de Gestão Püblica para fins de 
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eiaboração da minuta de edital e anexos, a partir das minutas padrão adotadas 
no Poder Executivo Municipal. 

Paragrafo Unico. A análise de disponibilidade orçarnentária será dispensada 
em caso de adoçao de Sisterna de Registro de Precos (SRP) e quando a 
contratação não resuitar onus orçamentário pelo Poder Executivo Municipal. 

Art 80. Apôs a elaboraçao da minuta de edital e anexos, os autos seguirào 
para a Procuradoria Juridica do MunicIpio para realizacão do controle prévio de 
legalidade da contratacâo nos termos deste artigo e do artigo 53, da Lei no 
14.133/2021. 

§ 1 0. Todos as processos que visem a uma contrataçäo, independentemente 
do instrurnento que a forrnalizarâ, ao final da fase preparatória, serão 
submetidos a análise juridica pela Procuradoria JurIdica do MunicIpio. 

§ 21. Conclu Ida a análise juridica, não será objeto de nova submissão a minuta 
de edital, de contrato ou de ARP que seja alterada por força de correçâo de 
erros materiais, de reprodução textual de atos norniativos e demais ajustes 
redacionais que não representern alteração substancial de conteüdo. 

§ Y. Caso a análise jurIdica seja favorâvel, os autos serão encaminhados para 
a Gerência de LicitacOes de LicitacOes publicar o aviso de licitaçâo. 

Secão Ii 
Da fase externa 

Art. 90. A fase externa do processo licitatôrio se inicia corn a divulgação do 
edital de licitação e, conforme artigo 17 da Lei n° 14.133/2021, abrange as 
fases de apresentaçao de propostas e lances, julgarnento, habiiitação, recursal 
e homologação. 

Art 10. 0 processarnento da fase externa da licitação e da contratação direta 
sera processada pela Secretana Municipal de Gestão PUblica, na forma do 
regulamento especifico. 

CAPITULO Ill 
DOS INSTRUMENTOS JURiDICOS DOS PROCESSOS LICITATORIOS E DE 

COMPRAS DIRETAS 

Secao I 
Do Piano de Contratacoes Anual - PCA 

Art 11. A Secretaria Municipal de Gestão PUblica, em açao articulada corn as 
dernais Secretarias Municipais e Coordenadorias, elaborará a Piano de 
ContrataçOes Anual - PCA, corn o objetivo de racionaiizar as contrataçOes dos 
órgâos e entidades da adrninistração municipal, garantir o alinhamento corn o 
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seu planejamento estratégico, evitar a fracionamento de despesas e subsidiar a 
elaboração das respectivas leis orçamentánas. 

Parágrafo ünico. As particularidades do PCA serão tratadas em regulamento 
prOprio. 

Secao II 
Do Documento de Formalizaçao da Demanda - DFD 

Art. 12. 0 Docurnento de Formalizaçâo de Demanda - DFD é a instrumento 
que dá inicio ao processo de Iicitacão ou compra direta e será preenchido pelo 
setor requisitante da contratacao, consoante ANEXO I deste Decreto. 

Paragrafo Unico. 0 DFD deverà conter, no minimo, a justificativa da 
necessidade da contratação, a quantdade de serviço ou produtos a serem 
adquindos, a previsão de data em que deve ser iniciada a prestaçâo de 
serviços ou recebimento dos produtos e a indicaçâo do servidor que poderá 
auxiliar na elaboração dos estudos preliminares, bern coma daquele a quem 
poderá ser confiada a fiscalizaçao dos serviços. 

Art. 13. 0 DFD, devidamente assinado pelo setor requisitante, será 
protocolado junta ao setor de compras da Secretaria para as procedirnentos 
inerentes a uma possivel consolidacão da demanda para objetos comuns a 
mais de uma secretaria, bern como venficação da correta instruçao e 
encaminhamento da dernanda para a elaboração dos estudos técnicos 
preliminares. 

§ 1 0. Recebido o DFD, a Gestor de Cornpras a remeterá, no prazo maxima de 
ate 02 (dois) dias üteis, a equipe responsável pela realizaçâo do Estudo 
Técnico Prelirninar, quando a caso. 

§ 2°. Caso o DFD não possua todos as requisitos necessários a elaboração do 

ETP ou nao obedeça a padronizacão estabelecida no Anexo I, a gestor de 
compras o devolverâ para o Setor Requisitante adequá-lo. 

§ 3°. A Cornissão ou Equipe de Estudo Técnico Preliminar terá a prazo de 10 
(dez) dias para a realizacão do Estudo Técnico Preliminar, a contar do 
recebimento do DFD. 

§ 40 o prazo para a realização do ETP poderá sec prorrogado por igua 
perlodo, mediante justificativa. 

§ 
50 Caso haja urgéncia ou emergéncia na contratação, a requisitante deverá 

justificar e acostar documentacaa camprovante de suas alegaçöes junta ao 
DFD. 

§ 60. 0 requisitante será responsável par apresentar a docurnentaçao 
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necessária a subsidiar os Estudos a serem realizados. 

Seçao III 
Do Estudo Técnico Preliminar - ETP 

Art. 14. 0 ETP é o docurnento constitutivo da primeira etapa do planejarnento 
de urna contrataçâo, o qual caracteriza o interesse pUblico envolvido e a sua 
melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referéncia ou ao projeto 
básico a ser elaborado caso se conclua peta viabilidade da contrataçâo. 

§ 10. 0 ETP deverâ evidenciar o problema a ser resolvido e a sua meihor 
soluç.ão, de modo a permtir a avahacão da viabihdade técnica sodoeconômica, 
sociocultural e ambiental da contratacão. 

§ 21. Deve ser elaborado pela Cornissão ou Equpe indicada pelo Secretário 
Municipal, a qual poderá requerer auxIlio de servidores corn expertise relativa 
ao objeto que se pretende contratar. 

Art. 15. 	0 Estudo Técnico Prelirninar abordará as questães técnicas, 
mercadológicas e de gestâo da contratação e, nos termos do artigo 18, § 10 da 
Lei Federal n° 14.133, de 2021, deverá conter os seguintes elementos, 
consoante ANEXO II deste Decreto: 

I - descrição da necessidade da contratacão, considerando o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse do interesse pUblico; 

II - dernonstraçâo da previsäo da contrataçâo no piano de contrataçöes anual 
na hipótese de que tenha sido elaborado; 

III - requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a contratacão, acompanhadas das 
memOrias de cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte, devendo ser 
consideradas eventuais outras contratacães que possarn possibilitar econornia 
de escala; 

V - levantamento de mercado mediante análise das alternativas possIveis, e 
justificativa técnica e econôrnica da escolha do tipo de solucão a contratar, 

VI - estimativa do valor da contrataçâo, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos docurnentos que Ihe dão suporte, 
que poderão constar de anexo classificado, se a Adrninistraçao optar por 
preservar o seu sigilo ate a conclusão da licitação; 

VII - descrição da solucão como urn todo, inclusive das exigéncias relacionadas 
a manutençao e a assisténcia técnica, quando for o caso, 

VIII -justificativas para o parcelarnento ou não da contratacâo; 
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IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e 
de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
dispon iveis; 

X - providéncias a serem adotadas pela Administraçäo previamente a 
celebração do contrato, inclusive quanto a capacItacão de servidores ou de 
empregados para fiscalizacão e gestão contratual; 

XI - contrataçöes correlatas e/ou interdependentes; 

XII - descriçao de possiveis impactos ambientais e respectivas medidas 
mitigadoras, incluldos requisitos de baixo consumo de energia e de outros 
recursos, bern como logIstica reversa para desfazimento e reciclagern de bens 
e refugos, quando aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina. 

§ 10 Os elementos constantes dos incisos I, IV, VI, VIII e XIII são obrigatOrios e 
Os demais incisos poderão ser dispensados desde que justificada a sua não 
elaboração. 

§ 20  Independentemente da formulacão ou implementação da matriz de riscos, 
a equipe que realizar o ETP deverá proceder a formalização do gerenciamento 
de riscos que possam comprometer o sucesso da Iicitacão ou da contratação 
direita e da boa execução contratual em item individualizado, consoante 
modelo do ANEXO III. 

§ 3° A anãlise a que se refere o § 20  deste artigo, sempre que possIvei, deve 
levar em consideraçao o histôrico das Iicitacoes, inclusive as desertas ou 
fracassadas, e contratacöes anteriores corn objeto semeihante, aferindo-se e 
sanando-se, de antemão, eventuais questöes controversas, erros ou 
incongruências do procedimento. 

§ 40  Em se tratando de ETP para contratação de obras e serviços comuns de 
engenharia, se demonstrada a inexisténcia de prejuizo para a aferição dos 
padröes de desempenho e qualidade almejados, a especificacâo do objeto 
poderá ser realizada apenas em termo de referéncia ou em projeto básico, 
dispensada a elaboração de projetos. 

Art. 16. Para o cumprimento do inciso V do § 1 0  do artigo 18 da Lei Federal n° 
14.133, de 2021, qual seja o tevantamento de mercado, a comissão ou equipe 
de ETP poderá: 

I - utilizar-se de estudos técnicos preliminares anteriores confeccionados pelo 
próprio órgão ou entidade, desde que seja declarada a manutenção de todos 
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Os criténos econômicos e realidade administrativa utilizados para embasar o 
ETP anterior; 

II - considerar o histórico de contrataçoes sirnilares anteriores para identificar 
falhas da execucão decorrentes de faihas de previsão do estudo técnico 
preliminar e do termo de referéncia; 

HI - considerar contrataçOes similares feitas por outros órgãos e entidades, corn 
o objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou 
inovacoes que meihor atendarn as necessidades da adrninistração; 

IV - realizar consultas, audiéncias pübiicas ou diaogos transparentes corn 
potenciais contratadas, para coleta de contribuiçöes. 

Art 17. As licitaçães para aquisiçöes de bens e prestação de serviços, 
inclusive as contratacöes diretas quando for o caso, deverão ser precedidas de 
estudo técnico preliminar e instruldas corn terrno de referenda, conforme o 
caso, na forma estabelecida neste Decreto. obedecendo ao disposto no artigo 
18, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parãgrafo ünico. Os docurnentos referidos no caput deste artigo deverão ser 
previamente aprovados pela autoridade competente dos Orgâos ou entidades 
demandantes ou a quem elas delegam competéncia, conforme regulamento 
proprio de cada ôrgão ou entidade. 

Art 18. 0 ETP deverá guardar aprofundarnento e complexidade proporcionais 
as caracteristicas da necessidade a ser atendida. 

§ 1 0  Identificadas as opcöes de contrataçâo, a exemplo de compra, locaçâo ou 
comodato de bens, o ETP deverá considerar Os custos e os benefIcios de cada 
opção, corn indicaçäo da aiternativa rnais vantajosa. 

§ 2° Se após a levantarnento de mercado for observado que a quantidade de 
fornecedores é restrita, deve ser verificado se os requisitos que limitam a 
participaçâo são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que 
possIvel e de forma justificada. 

§ 30 Quando se tratar de compras, no ETP deverão ser observadas as 
seguintes diretrizes: 

- condicães de aquisição e pagarnento serneihantes as do setor pnvado, 
sempre que possivel; 

II - deterrninação de unidades e quantidades a serern adquiridas ern função do 
consurno e utilização prováveis, cuja estirnativa, sempre que possivel, 
rnediante adequadas técnicas q uantitativas, admitido o forneci mento continuo-1 

Ill - condiçâes de guarda e armazenarnento; 
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IV - primazia aos principios da padronização e do parcelamento, quando for 
tecnicamente viâvel e economicamente vantajoso. 

Art. 19. 0 ETP e obrigatOrio em licitacöes e compras diretas que tenham par 
finalidade a contratacão de fornecimento de bens, servicos e obras, sendo que 
a sua elaboracão poderá ser simplificada ou ate mesmo dispensada 
justificadamente, nas seguintes h ipOteses: 

1 - contratação de obras, servicos, compras e Iocacoes, cujos valores se 
enquadrem nos limites dos incisos I e II do artigo 75 da Lei n° 14.133/2021, 
independentemente da forma de contratação; 

II - dispensas de Iicitacão previstas nos incisos III, VII e VIII, do artigo 75, da Lei 
n° 14.133/2021; 

III - nos casos de prorrogacöes dos contratos de servicos e fornecimentos 
contmnuos; 

IV - contrataçao de remanescente nos termos dos §§ 21  a 70  do artigo 90 da Lei 
n° 14.133/2021; 

§ 10 Não será necessária a elaboraçâo de ETP para alteraçoes contratuais 
realizadas por rneio de termo aditivo ou apostilamento, inclusive acréscirnos 
quantitativos e prorrogacöes contratuais relativas a serviços continuos. 

§ 2° A dispensa do relatório do ETP enseja a definicão adequada do 
quantitativo e a planejamento necessário ao atendirnento da necessidade, 
sendo que as justificativas indispensáveis a contratação deverão constar no 
Termo de Referência ou Projeto Básico. 

Secao IV 
Do Termo de Referência (TR) e do Projeto Básico (PB) 

Art. 20. 0 Termo de Referência ou o Projeto Bâsico são docurnentos 
elaborados a partir dos estudos técnicos preliminares e devern canter o 
conjunto de elementos necessários e suficientes, corn nIvel de precisão 
adequado, para caracterizar os serviços a serern contratados ou as bens a 
serem fornecidos, capazes de permitir a Adrninistração a adequada avaliação 
dos custos corn a contratacão e oriental a correta execucão. gestão e 
fiscalização do contrato 

Art. 21. 0 TR/PB, conforme o caso, deverá ser elaborado pelo Gestor de 
Compras, na forma do Anexo IV, e corn base no documento formal de 
demanda e no estudo técnico preliminar, e deverâ ser aprovado pelo Secretário 
Municipal, titular da pasta que pleiteia a contratação, que o remeterá para a 

,1 
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Secretaria Municipal de Gestão PUblica para a continuidade do procedimento 
licitatôrio ou de contratacão direta. 

§ 1° A elaboracâo dos documentos de que trata o caput, conforme a caso, será 
obrigatOria para todas as contratacöes decorrentes de licitacão, dispensas ou 
i nexigi bUidades. 

§ 20  Os documentos de conteUdo eminenternente técnico, como descritivos 
técnicos do objeto, plantas, estudos, projetos, análises, vistorias, pericias, 
pareceres, divulgacão técnica deverão ser assinados pelo profissional técnico. 

§ 3° A elaboração dos documentos de que trata o caput será opcional no caso 
de contratacöes fundamentadas no inciso III do artigo 75 e no § 2 0  do artigo 95, 
ambos da Lei Federal n° 14133/2021, bern como em processos de adesâo a 
atas de registro de precos em que não haja necessidade de adequação as 
especificacöes originais. 

§ 
40 Quando disponiveis, as documentos de que trata o caput deverâo ser 

confeccionados nos moldes das minutas padronizadas fornecidas pelo ãrgão 
corn petente. 

Art. 22. 0 termo de referéncia deverá ser elaborado de acordo corn os 
requisitos previstos no inciso XXIII do caput do artigo 6 0 , bern coma do § 1 1  do 
artigo 40 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, contendo, no minimo, as 
seguintes itens: 

I - objeto da contrataçâo; 

II - forma da contratação; 

III - requisitos do fornecedor; 

IV - formalização, prazo de vigència do contrato e possibilidade de prorrogação: 

V - modelo de gestão; 

VI - prazo para inIcio da execucão ou entrega do objeto; 

VU - obrigaçöes da contratada; 

VIII - regime de execucãa; 

IX - previsão de penalidades por descumprimento contratual; 

X - previsão de adoção de IMR, quando exigivel; 

XI - forma de pagamento; 

XII - condicOes de reajuste; 

XIII - garantia contratual; 

XIV - especificaçoes técnicas dos itens a serem contratados; 
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XV - quantidade dos itens a serem contratados; 

XVI - cntérios e práticas de sustentablhdade, quando couber. 

Parãgrafo Unico. 0 TR poderá conter as seguintes informacöes, quando 
ap!icáveis: 

I - indicaçao de marca especifica ou similar, quando for o caso, corn 
apresentacâo de justificativa; 

II - requisitos especiais de habilitacäo, incluindo-se a qualificação técnica e 
econômico-financetra, 

III - contratação de microempresas e empresas de pequeno porte; 

IV - possibilidade de subcontratação; 

V- possibilidade de alteracão subjetiva; 

VI - substituição do instrumento de contrato por outro instrumento hábil, nos 
termos legais e 

VII - sançöes administrativas especificas. 

Art. 23. 0 TR deverá trazer os seguintes documentos: 

I - justificativa técnica, corn a devida aprovação do Orgâo requisitante, no caso 
de adoçâo da inversão de fases prevista no § 1 0  do artigo 17 da Lei Federal n° 
14.133, de 2021; 

If - justificativa, quando for o caso, para: 

a) a fixação dos fatores de ponderação na avaliacão das propostas técnicas e 
de preço, quando escolhido o critério de julgamento por técnica e preço; 

b) a exigéncia de amostra; 

C) a exigência de certificaç.âo de qualidade do produto ou do processo de 
fabricação; 

d) a exigéncia de carta de solidariedade emitida pelo fabricante; 

e) quando o preco estimado não for composto de pelo menos 03 (trés) fontes 
de pesquisa de mercado ou outra inobserväncia ao artigo 23, §1 0  da Lei 
Federal n°14.133, de 2021; 

f) a vantajosidade da divisâo do servico, obra, ou servico de engenharia em 
lotes ou parcelas para aproveitar as peculiaridades do mercado e ampliar a 
competitividade, desde que a medida seja viáve( técnica e economicamente e 
nâo haja perda de economia de escala: 

g) a vantajosidade de reunião dos itens em lotes, grupos ou global; 
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h) a vedaçao da participação de pessoa juridica em consOrcio; 

i) Os indices e valores para a avaiação de situacão econôniico-financeira 
suficiente para o cumprimento das obrigaçöes decorrentes da Iicitacão; 

j) percentual minimo da mao de obra responsável pea execucão do objeto da 
contratação constituldo por muiheres vItimas de violéncia doméstica e 
egressos do sistema prisional, quando for a caso; 

k) dispensa do procedimento pUblico de intencao de registro de precos para, 
nos termos do caput do artigo 86 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, possibilitar 
a participaçao de outros órgãos ou entidades da adrninistraçao pUblica no 
Registro de Preços; 

I) adesão a ata de registro de preços; 

m) pagamento antecipado; 

n) eleiçao de modalidade presenciaL 

Paragrafo Unico. As justificativas já apresentadas quando da elaboraçao do 
Estudo Técnico Preliminar poderão ser aproveitadas no Termo de Referéncia. 

Art. 24. Na elaboracâo do termo de referéncia, a Gestor de Compras poderá, 
ainda: 

I - utilizar-se de Termos de Referenda anteriores confeccionados pelo prOpno 
Orgão ou entidade, desde que seja declarada a manutencào de todos Os 

critérios econômicos e realidade administrativa uti!izados para embasar a 
Termo de ReferOncia anterior: 

II - considerar o histôrico de contratacoes similares anteriores para identiflcar 
problemas na execução decorrentes de faihas de previsão do Termo de 
Referenda e do Estudo Técnico Prelirninar. 

Art. 25. 0 anteprojeto é a peça técnica corn todos os subsIdios necessários a 
elaboração do projeto básico, que é a conjunto de elementos necessános e 
suficientes, corn nivel de precisão adequado para definir e dimensionar a obra 
ou o servico, ou o complexo de obras ou de servicos objeto da Iicitação, 
elaborado corn base nas indicacães dos estudos técnicos preliminares, que 
assegure a viabilidade técnica e a adequado tratamento do impacto ambiental 
do empreendimento e que possibilite a avaliacão do custo da obra e a definiçâo 
dos métodos e do prazo de execução. 

Paragrafo Unico. Os elernentos que devem constar no anteprojeto e no projeto 
básico estão descritos nas alineas dos incisos XXIV e XXV, respectivarnente, 
do artigo 60  da Lei n° 14.133/2021. 
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Art. 26. 0 Projeto Executivo é o conjunto de elementos necessários e 
suficientes a execucão completa da obra, corn o detaihamento das solucOes 
previstas no projeto básico, a identificação de servicos, de materials e de 
equipamentos a serem incorporados a obra, bern como suas especificacOes 
técnicas, de acordo corn as normas técnicas pertinentes. 

CAPITULO IV 
DA METODOLOGIA PARA PESQUISA DE PREOS E DA ELAB0RAcA0 

DE ORAMENTO ESTIMATIVO PARA COMPRAS E SERVIOS 

Art. 27. Compete ao Gestor de Compras realizar pesquisa de precos que reflita 
Os valores de mercado, a fim de subsidiar a apuraçao do valor estimado da 
contratação. 

§ 10. 0 Orgao requisitante deverá prestar todo o apoio necessário ao Setor de 
Compras para a realização das pesquisas de preços, em especial no tocante a 
análise crItica das amostras de preços obtidas e a avaliaçao da compatibilidade 
das especificacoes de outras contratacöes corn aquelas do objeto que se 
pretende contratar. 

§ 20. As pesquisas de preço poderão ser realizadas por entidades 
especiahzadas, preferenclairnente integrantes da Administração Püblica, desde 
que atendam as exigências deste Decreto e sejam ratificadas pelo Setor de 
Corn pras. 

§ 
30 Poderá ser utilizada pesquisa de preco efetuada por outros Orgäos 

püblicos, desde que tenha sido realizada no prazo de ate 1 (urn) ano, e atenda, 
ao menos, as diretrizes deste Decreto ou ao disposto na lnstruçao Normativa 
n° 65, de 07 de julho de 2021, da Secretaria de Gestão do Ministério da 
Economia, cabendo manifestaçao da Coordenadoria Especial de Cornpras 
quanto a conforrnidade. 

§ 
40• 0 disposto neste Decreto não se aplica a itens de contrataçöes de obras, 

insumos e servicos de engenharia para os quais seja apresentada Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) pelas plani has orçarnentárias, devendo, 
nesse caso, ser observado Os §§ 20, 30, 50  e 60, do artigo 23, da Lei n° 
14.133/2021, e, no que couber, as disposiçães do Decreto Federal n° 7.983, de 
08 de abril de 2013, ou alteracöes posteriores 

Secäo I 
Da pesquisa de precos para aquisicao de bens e contratação de serviços 

em geral 

Art. 28. Esta Secâo I dispöe sobre o procedimento administrativo para a 
realizacão de pesquisa de precos para aquisiçao de bens e contratacão de 
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serviços em geral, no âmbito da Administracão PUblica Municipal direta e 
indireta, nâo se aplicando as contratacoes de obras e servicos de engenharia, 
cuja regulamentacão está na Secão II deste Capitulo. 

Parâgrafo Unico. Os orgãos e entidades da Administraçäo Püblica Municipal, 
direta ou indireta, quando executarem recursos da União decorrentes de 
transferências voluntárias, obrigatoriamente, deveräo obseniar os 
procedimentos constantes na lnstrucão Normativa SEGES/ME N° 65, de 7 de 
juiho de 2021 ou outra que vier a substitui-la, sendo que, no caso de recursos 
próprios, a utilização da normativa federal se dará de forma subsidiária. 

Art. 29. A pesquisa de precos para aquisição de bens e contratacão de 
serviços em geral será realizada via documento formalmente escrito, o qual 
deverá conter, no minimo, os seguintes itens: 

I - descrição do objeto a ser contratado; 

II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for a 
caso, da equipe de planejamento; 

III - caracterização das fontes consultadas; 

IV - série de precos coletados; 

V - método estatistico apticado para a definição do valor estimado; 

VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a 
desconsideracão de valores inconsistentes, inexequiveis ou excessivamente 
elevados, se aplicável; 

VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; 
e 

VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta corn 
03 (trés) fornecedores. 

Art. 30. Na pesquisa de precos, sempre que possIvel, deverão ser observadas 
as condicôes comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, 
instalaçäo e montagem do bern ou execucão do servico, quantidade 
contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas 
e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execuc.ão do objeto. 

Art. 31. A pesquisa de precos para fins de determinacão do preco estimado em 
processo licitatário para a aquisição de bens e contratacão de serviços em 
geral será realizada rnediante a utilização de forma combinada, sempre que 
possivel, dos seguintes parâmetros: 
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I - a composiçâo de custos unitérios menores ou iguais a mediana do item 
correspondente nos sisternas oficiais de governo, como painel de banco de 
precos ou banco de precos em saüde, observado o Indice de atualização de 
preços correspondente; 

II - os precos praticados em contrataçães simlares feitas pela Administração 
Püblica, em execuçao ou conduldas no perlodo de 1 (urn) ano anterior a data 
da pesquisa de precos, inclusive mediante sistema de registro de precos, 
observado o Indice de atualização de precos correspondente; 

Ill - a utilização de dados de pesquisa publicada em mIdia especializada, de 
tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo municipal, 
estadual ou federal e de sitios eletrônicos especializados ou de domInio amplo, 
desde que contendo a data e a hora de acesso; 

IV - a pesquisa direta corn, no minimo, 3 (trés) fornecedores, mediante 
solicitacão formal de cotacâo, por meio eletrônico, desde que seja apresentada 
justificativa da escoiha desses fornecedores; ou 

V - a pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou em base de 
dados da Secretaria de Estado de Fazenda de MS, compreendidas no perlodo 
de ate 1 (urn) ano anterior a data de divulgação do edital: 

VI - os precos de tabelas oficiais. 

Paragrafo Unico. No caso dos incisos I, III, IV e VI do caput deste artigo, 
somente serão admitidos os preços cujas datas não ultrapassern 6 (seis) 
meses da data da divulgação do edital. 

Art. 32. Serão utilizados como métodos para obtençâo do preco estimado a 
media, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de precos e 
previamente condensados no mapa de formacão de precos, sempre de forma 
justificada. e desde que o cálculo incida sobre urn conjunto de 03 (trés) ou mais 
preços, oriundos de urn ou mais dos parémetros de que trata a artigo 32, 
desconsiderados Os valores inexequlveis, inconsistentes e os excessivamente 
elevados. 

§ 1 1  Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, 
devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. 

§ 2° Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que 
devidamente justificados nos autos pelo agente responsável e aprovados pela 
autoridade competente. 

§ 31  Excepcionalmente, será admitida a determinacão de preco estimado corn 
base em menos de 03 (trés) precos, desde que devidamente justificada nos 
autos pelo servidor responsável e aprovada pela autoridade cornpetente. 
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§ 
40 Quando o preco estirnado for obtido corn base ünica no inciso I do artigo 

32 deste Decreto, o valor nâo poderá ser superior a media do item nos 
sistemas consultados. 

§ 
50 Tanto a pesquisa de precos quanto o mapa de forrnacão de preços 

deverão ser realizadas e acostadas aos autos do processo por servidor 
devidamente identificado, o qual se responsabilizará pela veracidade das 
informaçöes que serão inseridas no instrurnento convocatório ou ainda no 
instrumento oriundo de contrataçào direta. 

§ 6° 0 mapa de formação de precos deverá ref]etir a pesquisa de precos corn 
Os parâmetros e métodos adotados, além do resultado obtido e correspondente 
ao valor estimado da contratacâo. 

Art. 33. Quando a pesquisa de precos for realizada diretarnente corn 
fornecedores ou prestadores de servicos, prevista na forma do inciso IV, do 
caput do artigo 32 deste Decreto, estes deverão receber solicitação formal de 
cotaçäo de valores unitários e total, devendo ser concedido urn prazo de 
resposta compativel corn a complexidade do objeto a ser contratado, o qual 
näo será inferior a 5 (cinco) dias. 

§ 1° No envio das cotacöes formais, o ôrgão ou entidade solicitante deve: 

I - garantir que os interessados recebarn a cornpleta descriçâo dos bens e/ou 
servicos cotados, corn todas as especificacoes t(§cnicas; 

II - certificar que, nas cotacöes apresentadas, os produtos e/ou servicos 
cotados condizern corn o que foi exigido pela administração, evitando-se 
eventuais distorcöes de preco. 

§ 20  As cotacöes dos fornecedores deverão estar identificadas, datadas e 
assinadas, ainda que por rneio eletrônico, pelos responsáveis por sua 
confecção e, além dos requisitos constantes do inciso IV do § 1 0  do artigo 23 
da Lei Federal n° 14.133/2021, conter ainda: 

I - justificativa formal da escolha dos fornecedores, 

II - solicitação formal de cotacão ao fornecedor, preferencialmente por e-mail 
institucional do servidor solicitante, na qual constará o Termo de Referéncia, 
anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso, corn 
cornpteta descricão dos bens e/ou servicos cotados corn todas as 
especificacães técnicas; 

HI - obtenção de propostas formais, preferencialmente por meio eletrãnico, 
contendo, no rninirno: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 
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b) nUmero do Cadastro de Pessoa FIsica - CPF ou do Cadastro Nacional 

de Pessoa Juridica - CNPJ do proponente; 

C) enderecos fIsico e eletrônico e telefone de contato; 

d) data de ernlssâo; e 

e) nome completo e identificacão do responsável. 

§ 
30 Em caso de impossibilidade fática devidamente justificada nos autos pelo 

agente responsável, a pesquisa de precos direta a fornecedores poderá 
contemplar menos que 03 (trés) orcamentos, desde que, sornados a outros 
parâmetros, o resultado seja pelo menos 03 (trés) precos totals de pesquisa. 

§ 
40 Nos autos do processo de contratação correspondente deverá conter a 

relacao de fornecedores que foram consultados e näo enviaram propostas 
como resposta a solicitaçao. 

§ 
50 Eventuals variacöes ou discrepânclas entre os preços cotados, já 

desconsiderados os precos tidos por inexequIvets ou as cotacöes corn 
sobrepreco, deverão ser justificadas ou circunstanciadas pelo servidor 
responsável pela pesquisa, a firn de que o valor previamente estimado das 
contrataçoes retrate, o quanto possIvel, a realidade dos preços praticados no 
mercado. 

Art. 34. Desde que justificado, o orcamento estimado da contratação poderá ter 
caráter sigiloso, sern prejuizo da divulgaçäo do detalhamento dos quantitativos 
e das demais informacoes necessárias para a elaboração das propostas, salvo 
na hipótese de licitacäo cujo critérlo de julgarnento for por malor desconto. 

Seçao II 
Da pesquisa de precos para contrataçôes diretas 

Art. 35. Quanto a pesquisa de precos nas contratacães diretas por 
inexigibilidade ou por dispensa de licitação aplica-se o disposto no artigo 32 
deste Decreto. 

§ 10 Quando não for possIvel estimar o valor do objeto, a justificativa de precos 
sera dada corn base em valores de contratacaes de objetos idénticos, 
comerciahzados pelo futuro contratado, por melo da apresentação de notas 
fiscais emitidas para outros contratantes, püblicos ou privados, no periodo de 
ate 1 (urn) ano anterior a data da contratação pela Administraçäo, ou por outro 
meio idãneo. 

§ 20  Excepcionalmente, caso o futuro contratado não tenha comercializado o 
objeto anteriormente, a justificativa de preco de que trata o parágrafo anterior 
poderá ser realizada corn objetos sernelhantes de mesma natureza, devendo 
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apresentar especificacöes técnicas que demonstrem similaridade corn o objeto 
pretend ido. 

§ 30 Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de 
precos demonstre a possibilidade de competicão. 

§ 40  Na hipOtese de dispensa de licitaoo corn base nos incisos I e II do artigo 
75 da Lei no 14133/2021, a estimativa de precos de que trata o caput deste 
artigo poderâ ser realizada concomitantemente a seleção da proposta 
economicamente mais vantajosa, devendo ser realizada por meio de 
solicitação formal de cotacöes a fornecedores. 

Seço III 
Da pesquisa de precos para contrataçao de prestacao de serviços corn 

regime de dedicação de mao de obra 

Art. 36. Na pesquisa de preco para obtençao do preco estimado relativo as 
contrataçöes de prestação de servicos corn regime de dedicação de mao de 
obra exclusiva, aplica-se a disposto na lnstrucao Normativa n° 5, de 26 de maio 
de 2017, ou outra que venha a substitui-la, observando, no que couber, o 
disposto neste Decreto. 

Secao IV 
Da pesquisa de precos para contrataçao de obras e serviços de 

engenharia e arquitetura 

Art. 37. Na contratação de obras e servicos de engenharia e arquitetura, o 
valor estimado, acrescido do percentual de Beneficios e Despesas Indiretas 
(BDI) de referéncia e encargos sociais cabIveis, será definido par meia de 
parâmetros na seguinte ordem: 

I - composição de custos unitàrios menores ou iguals a mediana do item 
correspondente na Tabela de Referéncia do Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e Indices da Construção Civil (SINAPI); 

II - utilizaçao de dados de pesquisa publicada em mIdia especializada, de 
tabela de referência formalmente aprovada p&o Poder Executivo Federal e de 
sitios eletrônicos especializados ou de domInio amplo, desde que contenham a 
data e a hora de acesso; 

III - composição de custos unitários menores ou iguais a mediana do item 
correspondente constante no Boletim de Precos de Obras Civil da 
AGESUL/MS, vedada a sua utilizacão quando envolver recursos de 
transferências voluntárias da Uniào; 

IV - contratacães similares feitas pela administracão pUblica municipal ou 
estadual, em execução ou concluldas no perlodo de 1 (urn) ano anterior a data 
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da pesquisa de precos, observado o Indice de atualizacao de preços 
correspondente, 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma do 
regu Ia mento. 

§ 1 0  Os critérios de aceitablidade de precos deveräo constar do edital de 
licitaçao. 

§ 20  Em condicöes especiais justificadas em relatôrio técnico elaborado por 
profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos, Os custos 
unitârios de referéncia poderão exceder os limites fixados nos valores 
referenciais constantes das Tabelas referidas nos incisos do caput deste artigo. 

§ 3° Os precos relativos a elaboraçâo dos projetos arquitetônico e 
complementares, bern como os demais serviços de engenharia e/ou arquitetura 
previstos nos paràmetros no artigo 32 deverào ser definidos corn base em 
tabela de custos, adotada pelo Poder Executivo Municipal. 

§ 4° As tabelas de referéncia deverão ser divulgadas nos sitios oficiais dos 
Orgãos e entidades competentes, como forma de proporcionar acesso a 
populaçäo em geral e aos órgãos de controle interno e externo. 

Art. 38. Na elaboração dos orçamentos de referéncia de obras e servicos de 
engenharia e de arquitetura, os órgâos e entidades da adrninistração püblica 
municipal poderào adotar especificidades locais ou de projeto na elaboração 
das respectivas composicöes de custo unitário, desde que demonstrada a 
pertinéncia dos ajustes para a obra ou serviço de engenharia a ser orçado em 
relatôrio técnico elaborado por profissional habilitado. 

Art. 39. 0 preco global de referéncia será o resultante do custo global de 
referenda acrescido do valor correspondente ao BDI, que deverá evidenciar 
em sua composiçao, no mInimo: 

I - taxa de rateio da administracão central; 

II - percentuais de tributos e encargos socials incidentes sobre o preco do 
serviço, excluidos aqueles de natureza direta e personalista que oneram o 
contratado; 

lii - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e 

IV - taxa de lucro. 

§ 1° Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelarnento do objeto 
da licitação, nos terrnos da legislacão em vigor, os itens de fornecimento de 
materiais e equipamentos de natureza especIfica que possam ser fornecidos 
P01 empresas corn especialidades próprias e diversas e que representem 
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percentual signficativo do preco global da obra devem apresentar incidéncia de 
taxa de BDI reduzida em relaçao a taxa aplicável aos demais itens. 

§ 21  No caso do fornecirnento de equipamentos, sistemas e matenais em que 0 

contratado não atue como intermediário entre o fabricante e a administração 
püblica ou que ten ham projetos, fabncacâo e log Isticas não padronizados e não 
enquadrados como itens de fabricação regular e continua nos mercados 
nacional ou internacional, o BDI podera ser calculado e justificado corn base na 
complexidade da aquisição, corn excecão a regra prevista no § 10. 

Art. 40. Na elaboração do orçarnento de referéncia de obras e servicos de 
engenharia a serem realizadas em âmbito municipal, além dos parâmetros 
estabelecidos no § 2° do artigo 23 da Lei Federal no 14.133, de 2021, quando 
se tratar de recursos da União, observar-se-á como parãmetro norrnativo, no 
que couber, o disposto no Decreto Federal n° 7.983, de 8 de abril de 2013, e na 
Portaria Interministerial 13.395, de 5 de junho de 2020, ou outras normas que 
vierem a substitul-las. 

Secao V 
Da avaliação crItica da pesquisa de precos e do orçamento de referência 

Art. 41. Na pesquisa de precos e na elaboraçâo dos orçamentos de referéncia 
deverá ser reaiizada avaliacâo critica dos valores obtidos, a firn de que sejarn 
descartados aqueles que apresentam grande variaçâo em relaçäo aos dernais 
e, por isso, comprometam a estimativa do preco de referenda. 

Parágrafo Unico. Na anâlise crItica, o preco estimado da contratação poderá 
ser obtido ainda acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de 
forma a aliar a atratividade do mercado e mitigar o nsco de sobrepreco. 

Art. 42. Na pesquisa de precos e na elaboração dos orçamentos deverão ser 
desconsiderados os valores inexequiveis, inconsistentes e Os excessivarnente 
elevados, conforme critérios fundamentados e descritos no processo 
adrninistrativo. 

Paragrafo ünico. Para desconsideracão dos valores inexequiveis, 
inconsistentes ou excessvamente elevados, deverão ser adotados criténos 
fundamentados e descritos no documento de consolidaçao da pesquisa, 
sendo indicados os seguintes critérios: 

I - no caso de obras e servicos de engenharia, para verificar a inexequibilidade 
de urn preço coletado, será suficiente compará-lo a media dos demais valores, 
e se o resultado for inferior a 75% (setenta e cinco por cento) da media, 
poderá ser considerado como inexequivel; 

II - para verificar se determinado preco coletado é excessivamente elevado, 
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será suficiente compará-lo a media dos demais valores, e se o resultado for 
superior a 25% da media, poderá ser considerado excessivamente elevado. 

Art. 43. A anotação de responsabilidade técnica pelas planilhas orçarnentárias 
deverá constar do projeto que integrar o edital de licitacão, inclusive de suas 
eventuais alteracoes. 

Secao VI 
Da formacao dos precos das propostas e celebraçäo de aditivos em 

contratação de obras e serviços de engenharia e arquitetura 

Art. 44. Em caso de adocâo dos regimes de empreitada par preco global e de 
empreitada integral, deverâo ser observadas as seguintes disposiçöes para 
formacão e aceitabilidade dos precos: 

I - na formação do preco que constará das propostas dos licitantes, poderão 
ser utilizados custos unitários diferentes daqueles obtidos a partir dos sistemas 
de custos de referéncia previstos neste Decreto, desde que o preço global 
orçado e a de cada uma das etapas previstas no cronograma fIsico-financeiro 
do contrato fiquem iguais ou abaixo dos precos de referéncia da administraçao 
pUblica obtidos na forma do artigo 32 deste Decreto, assegurado aos órgãos de 
controle o acesso irrestrito a essas informaçães, 

H - deverá constar do edital e do contrato cláusula expressa de concordância 
do contratado corn a adequação do projeto que integrar o edital de licitaç.ão e 
as alteraçães contratuais sob alegaçao de falhas ou omissöes em qualquer das 
peças, orçamentos, plantas, especificacöes, memoriais e estudos técnicos 
preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez par 
cento) do valor total do contrato, computando-se esse percentual para 
veriflcação do limite previsto no artigo 125 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Art. 45. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global 
de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorréncia 
de aditarnentos que modifiquern a planilha orçamentária. 

Parágrafo ünico. Em caso de adocão dos regimes de empreitada par preço 
unitário e tarefa, a diferenca a que se refere a caput poderá ser reduzida para a 
preservação do equilIbrio econômico-financeiro do contrato em casos 
excepcionais e justificados, desde que as custos unitãrios dos aditivos 
contratuais não excedam Os custos unitários do sistema de referência utilizado 
na forma deste Decreto, assegurada a manutençào da vantagem da proposta 
vencedora ante a da segunda colocada na licitação. 

1~ 
Rua Tancredo de Almeida Neves, s/ n' -  CEAD - 79.730-000 

Fone/Fax: 3466-1611 E-mail: gestao@gloriadedourados.ms.gov.br  



Estado de Mato Grosso do Sul 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLORIA DE 

DOURADOS 
Rua Tancredo de Almeida Neves - CEAD 

Art. 46 A formaçâo do preço dos aditivos contratuals contará corn orçamento 
especIfico detaihado em planilhas elaboradas pelo órgão ou entidade 
responsável pela licitação. 

§ 1° Em caso de celebracão de termo aditivo, o servico adicionado ao contrato 
ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preco deverá apresentar preço 
unitário inferior ao preço de referenda da administração püblica, mantida a 
proporcionalidade entre a preço global contratado e o preco de referenda, 
ressalvada a excecão prevista no parágrafo Unico do artigo anterior e 
respeitados os limites do previstos no art. 125 da Lei n° 14.133/2021. 

§ 20 0 preco de referência a que se refere o § 1 1  deverá ser obtido na forma do 
artigo 32, considerando a data-base de elaboracão do orcarnento de referência 
da Administraçäo e obser,adas as cláusulas contratuais. 

Secao VII 
Da consolidaçäo dos orçamentos 

Art. 47. Finalizada a pesquisa de precos, a setor responsável pela pesquisa 
promoverá a consolidaçào do orcamento estimado e, assim, definirá sua data 
base. 

§ 1 0  Para consolidaçâo do orçamento, em especial, quando houver grande 
variaçao entre as valores apresentados, os precos coletados devem ser 
analisados de forma crItica, buscando identificar as padröes de mercado e, 
assim, possivel formacáo errônea de preço, sobrepreço ou preco inexequivel, 
de modo a garantir o minimo de confiabilidade em relação ao dado coletado e o 
descarte daqueles que apresentem grande variação em relação aos demais e, 
por isso, comprometam a estimativa do preço de referenda. 

§ 2° 0 agente respansável pela realização da pesquisa de precos deverá ser 
identificado nos autos do processo e assinar a mapa de formacão de precos 
e/ou planilhas de formacâo de precos e custos, responsabilizando-se pelo 
orçamento estimado estabelecido para a contratação. 

§ 
30 Deverá ser observado a intervalo temporal maxima de 6 (seis) rneses 

entre a data da consolidação do arcamento estimada e a divulgacão do edital 
de licitaç.ao ou da contratacão direta, e caso seja ultrapassado o referido 
intervalo temporal maxima, a orçamenta deverá ser atualizado ou justificada a 
manutençãa da estimativa. 

§ 4° Quando for adotado a caráter sigiloso do orcamento estimado, deverá a 
agente ou comissâo responsãvel por sua etaboração e guarda promover a 
acompanharnento e, se for o caso, atuatizacão do valor antes da data 
designada para a recebimenta das prapastas, fazendo as devidos registros. 
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§ 
50 o orçamento estimado sigiloso, corn as documentos que embasaram sua 

composição, serâo divulgados conforme procedimento a ser estipulado no 
instrumento convocatório. 

§ 60  Não serão admitidas estirnativas de precos obtidas em sitios de leilão ou 
de intermethaçâo de vendas. 

CAPITULO V 
DAS ATRIBUI(;OES DOS AGENTES QUE ATUAM NOS PROCESSOS DE 

CONTRATAçAO 

Art. 48. Os agentes responsáveis pela elaboracão e tramitação do processo de 
licitação e contratação deverão reunir as competéncias necessárias a completa 
consecucâo dos procedimentos de sua competência, podendo ser solicitado 
auxIlio dos setores juridicos e de controle interno, além de servidores ou 
setores corn conhecimentos técnicos especificos. 

Parágrafo Unico. Na designação dos agentes que atuam nos processos de 
contratacao deve ser considerado a princIpio da segregação entre as funcães, 
vedada a designaçào do mesmo agente pUblico para atuacão simultânea 
naquelas mais suscetiveis a riscos durante o processo de contrataçäo. 

Secäo I 
Do agente de contrataçao 

Art. 49. Ao agente de contratação, ou, nos casos previstos no § 2 0  do artigo 80  
e no inciso XI do artigo 32, ambos da Lei n° 14.133/2021, a comissão de 
contratação, incumbe a conducão da fase externa do processo licitatório ou do 
procedimento auxiliar, cabendo-Ihes, em especial, as seguintes atribuicöes: 

- tomar decisöes em prol da boa conducao da licitaçâo, dar impulso ao 
procedimento, inclusive demandando as secretarias municipais, autarquias e 
fundacöes püblica, para fins de saneamento da fase preparatôria, quando for o 
caso; 

II - acompanhar os processos de Iicitaçâo em trâmite nas unidades gestoras de 
forma a verificar o cumprimento do calendârio de contrataçâo definido, 

III - coordenar o certame licitatório, promovendo as seguintes acöes: 

a) receber, examinar e decidir as impugnacöes e os pedidos de 
esclarecimentos ao edital e aos anexos, podendo, para tanto, requisitar 
subsidios formais aos responsáveis pela elaboração do edital; 

Rua Tancredo de Almeida Neves, s/ n° - CEAD - 79.730-000 
Fone/Fax: 3466-1611 1 E-mail: gestaogloriadedourados.ms.gov.br  



Estado de Mato Grosso do Sul 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLORIA DE 

DOURADOS 
Rua Tancredo de Almeida Neves - CEAD 

b) conduzir a sessão püblica e acompanhar o envio dos lances; 

C) venficar a conformidade das propostas corn Os requisitos estabelecidos no 
instrumento convocatório e analisar as condicöes de habilitação; 

d) negociar diretarnente, quando for o caso, condicoes mais vantajosas corn o 
primeiro colocado, para que seja obtida a meihor proposta: 

e) receber, exarninar e decidir os recursos e, se não reconsiderar a sua 
decisão, encaminhá-los a autoridade competente; 

f) dedarar o vencedor do certame; 

g) coordenar Os trabaihos da equipe de apoio e elaborar, em parceria corn 
esta, a ata da sessão da licitacão; 

h) promover diligéncias, sempre que entender necessário; 

I) sanear erros ou falhas que não alterem a substància das propostas, dos 
documentos de habilitação e sua validade jurIdica e, se necessário, afastar 
licitantes em razâo de vicios insanáveis; 

j) propor a autoridade competente a revogacão ou anulação da licitaçâo; 

k) propor a autoridade competente a abertura de procedimento administrativo 
para apuração de responsabilidade. 

IV - encaminhar o processo devidamente instruido, após o encerramento das 
fases de julgamento e habilitacão e exauridos os recursos administrativos, a 
autoridade competente para adjudicacão e para homologaçao; 

V - assegurar a aplicacão de modelos padronizados de instrumentos de edital e 
contratos, ou justificar a alteração dos modelos, quando necessário; 

VI - exercer outras atribuiçöes previstas na Iegislacão municipal e na Lei n° 
14.133, de 2021. 

§ 1 0  0 agente de contratação sera auxiliado por equipe de apolo e responderá 
individualmente pelos atos que praticar exceto quando induzido a erro pela 
atuação da equipe. 

§ 2° A atuacào do agente de contrataçao na fase preparatória deverá ater-se 
ao acompanhamento e as eventuais diligéncias para o fluxo regular da 
instrução processual. 

§ 
30 Caberá ao agente de contrataçâo o processamento da contrataçâo direta 

nos termos do artigo 72 e dos procedimentos auxiliares previstos no artigo 78, 
ambos da Lei n° 14.133, de 2021. 

§ 
40 Em licitação na modalidade pregão, o agente de contratação responsável 

pela condução do certame será denominado de pregoeiro. 
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§ 
50 Em licitacão na modalidade leilão, o agente de contratacão responsável 

pela conduçào do certame será denominado de leiloeiro. 

Art. 50. No caso de licitacão presencial, além das atribuiçães correlatas no 
artigo anterior, caberá ao agente de contratação ou a comissão de contratacão, 
receber e promover a abertura dos envelopes das propostas de preco e dos 
documentos de habilitação, procedendo ao seu exarne, conforme nto 
processuat e condicöes estabetecidos no edital, bern como providenciar e 
juntar aos autos, a gravação em audio e video da sessão pUblica de 
apresentacão, nos termos do artigo 17, § 5 0 , da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

Art 51. A designação de agente de contratacâo recairá sabre o servidor 
pübtico que: 

I - preferencialmente, seja servidor efetivo ou empregado pUblico do quadro 
permanente do Poder Executivo Municipal; 

H - possua formaçao compatIvel ou quaiificaçäo atestada P01 certiflcaçäo 
profissional emitida por escola de governo criada ou mantida pelo Poder 
Püblico; e, 

III - não seja cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da 
administração municipal nem tenha corn eles vinculo de parentesco, colateral 
ou por afinidade, ate a terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista e civil. 

§ 10 Para fins do disposto no inciso III do caput, considerarn-se contratados 
habituais as pessoas fisicas ou juridicas cujo histôrico recorrente de 
contrataçäo corn a administracão municipal evidencie significativa 
probabilidade de novas contratacöes. 

§ 20  A vedação de que trata o inciso Ill do caput, incide sabre a agente püblico 
que atue em processo de contrataco cujo objeto seja do mesmo ramo de 
atividade em que atue o licitante ou o contratado habitual corn o qual haja 
relacionamento. 

Secao II 
Da Comissão de Contratacao 

Art. 52. A comissão de contratação substituirá a agente de contrataçâo no 
exercicio das atribuicSes enumeradas no artigo 44 deste Decreto, nas 
hipOteses de licitacâes e compras diretas que envolvam bens ou servicos 
especiais. 
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Paragrafo Unico. Quando o municIpio adotar as modalidades leilão ou 
concurso, poderá ser constitulda comissão especial para a conducâo dos 
certames. 

Art. 53. A comissão de contratacao será formada por, no minimo, 3 (trés) 
membros, formalmente designados pelo Prefeito Municipal, devendo a maioria 
dos integrantes ser, preferencialmente, servidores püblicos efetivos ou 
empregados pUblicos pertencentes ao quadro de pessoal do Municipio. 

§ 1 0  Ao Presidente da comissão de contratação aplicam-se as exigéncias 
contidas no artigo 43 deste Decreto. 

§ 2° Os membros da comissão de contrataçâo responderão solidariamente por 
todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar 
posiçâo individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na 
reuniâo em que houver sido tomada a decisão. 

Art. 54. Nas contratacoes que envolvam bens e servicos especiais cujo objeto 
não seja rotineiramente contratado pela administracão municipal, poderá ser 
contratado, por prazo determinado, serviço de empresa ou de profissional 
especializado para assessorar os agentes püblicos responsáveis pela 
conducão da licitaçâo. 

§ 1° A empresa ou profissional especializado contratado na forma do caput 
assumirá a responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisâo das 
informacöes prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e 
não poderá exercer atribuiçâo própria e exclusiva dos membros da comissão 
de contratação. 

§ 20  A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade os membros 
da comissão de contratação, nos limites das informaçöes recebida pelo terceiro 
contratado. 

Art. 55. A Comissão de Contrataçâo contará com o suporte dos ôrgãos de 
assessoramento juridico e de controle interno para o desempenho das 
atribuiçöes previstas neste Decreto. 

Seçao III 
Da Equipe de Apolo 

Art. 56. Caberá a equipe de apoio: 

I - auxiliar o agente de contratação no desenvolvimento das etapas durante a 
fase externa do processo licitatório; 
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U - providenciar a insercão e divuigacäo dos atos necessários referentes aos 
procedirnentos licitatórios elou contrataçöes no Portal Nacional de 
Contratacâes PUblicas (PNCP), quando for o caso, e no sItio oficial da 
Adrninistracão Pübiica na Internet e providenciar as publicacöes necessárias na 
imprensa oficial. 

Parágrafo ünico. Caso não haja equipe de apolo constitulda, as providéncias 
descritas no inciso II deste artigo seräo de responsabilidade do agente de 
contrataçào. 

Art. 57. A equipe de apoio deverá ser composta por, no mmnirno, 2 (dois) 
membros, formairnente destgnados peio Prefeito Municipal, sendo 
preferencialmente servidores efetivos. 

Art. 58. 0 agente de contratação, a comissão de contratacão e a equipe de 
apoio contarão corn o suporte dos orgãos de assessorarnento jurIdico e de 
controle interno para o desernpenho das atribuicães previstas neste 
regularnento. 

Secão IV 
Do Gestor de Compras 

Art. 59. Caberã ao Gestor de Corn pras: 

I - coordenar e gerenciar a eiaboracão do Piano Setorial de Contratacao Anual; 

II - reaiizar o planejarnento das aquisicoes e contrataçöes de serviços voitadas 
para atender as necessidades do Orgão ou da entidade; 

III - providenciar a abertura do processo de iicitação ou de contratacao, a partir 
do Docurnento de Forrnalização de Dernanda (DFD); 

IV - eiaborar, quando for o caso, o Terrno de Referenda para as contrataçOes, 
corn base no Docurnento de Forrnaiização de Dernanda e no Estudo Técnico 
Prel I mi nar; 

V - acompanhar a trârnite processual da fase preparatOria, especialmente 
quando a eiaboração do Estudo Técnico prelirninar, do Anteprojeto, do Termo 
de Referenda, do Projeto Básico ou Projeto Executivo, for elaborado par outros 
setores do Orgão ou da entidade; 

VI - reaiizar a pesquisa de precos e verificar a sua compatibilidade corn os 
vaiores praticados pelo rnercado; 

VII - verificar, junta ao setor de contabilidade, acerca da existência de 
disponibilidade orçarnentária e financeira suficiente para atender a contrataço 
pretend Id a 

VIII - certificar a encerramento da fase preparatória e encarninhar a processo a 
Secretaria Municipal de Gestão Pübiica para continuidade do processo de 
contratação, quando for a caso: 
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IX - acompanhar o andamento do processo de ticitaçâo ou de contratação 
direta perante a Secretaria Municipal de Gestão Püblica; 

X - assessorar os gestores e fiscais de contratos, quando for a caso. 

Paragrafo ünico. Caberá ao gestor de compras a instrucão dos processos de 
contratação direta nos termos do artigo 72 e dos procedimentos auxiliares 
previstos no artigo 78, ambos da Lei n° 14.133/2021. 

Secao V 
Da Gestão e Fiscalização dos contratos 

Art. 60. As regras de designaçâo, atribuicöes e a forma de atuação dos 
gestores e dos fiscais de contratos serão disciplinadas em regulamento próprio. 

CAPITULO VI 
DAS DISP0SIcOES FINAlS 

Art. 61. A Secretaria Municipal de Gestão PUblica, em conjunto corn a 
Controladoria Interna e Procuradoria JurIdica, poderá: 

I - estabelecer minutas dos instrumentos de planejamento e demais 
instrumentos jurIdicos mencionados neste decreto: 

II - definir o fluxograma dos processos de licitação e contratacão direta; 

III - expedir normas complementares necessárias a execução deste decreto; 

IV - estabelecer, por meio de orientacôes e manuais, informacöes adicionais 
para fins de operacionalizaçao das disposicoes deste Decreto. 

Art. 62. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão 
dirimidos pela Secretaria Municipal de Gestão PUblica, a qual poderá expedir 
normas complementares. 

Art. 63. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçao, produzindo 
efeitos a contar de 10  de abril de 2023. 

Gabinete do Prefeito de GlOria de Doura as! S, 29 de marco de 2023. 

7-  
ARISTEU P R IRA NANTES 
Prefeito de Gloria de Dourados 
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ANEXO I - DOCUMENTO DE FORMALIZAQAO DE DEMANDA 
(DFD) 

DOCUMENTO DE F0RMALIZAcA0 DE DEMANDA No  _12023 	 I 

Dados do Setor Reguisitante 
Orgäo:  
Setor Requisitante 
(Unidade/Setor/Depto): 
Tipo de necessdade: 

() 
Aquisiçâo 	

( 	 ) 
Serviço 

( 	 ) 
Outros, a especificar 

Responsável pela 
demanda:  
Cargo: MatrIcula 

ou código: 
E-mail: Telefone: 

Dados da Demanda - 	 - 

1. Justificativa da necessidade da contrataçâo, considerando o Planejamentj 
Estrategico, se for o caso:  
o 	presente 	documento 	manifesta 	a 	necessidade 	da 	contratação 	de 
.................................... ... ................................. ........ , 	 para 	atender 	a 	demanda 	de 

2. Grau de prioridade da contratação ou da compra:  
( 	 ) 

Alto 
 ( 	 ) 

Médio 
 ( 	 ) 

Baixo 

3. Regime regente da contratação: 
Lei no  14.13312021 

4. Legislacio especIfica guanto ao objeto: 

5. Quantidade a ser contratada, devidamente justificada: 

Estimou-se a quantidade a ser contratada corn base em (demonstrativo de consumo 
dos exercicios anteriores, memórias de cálculo, etc. conforme o caso), de acordo corn 
Os documentos anexos ao presente DFD. 

ou 
Para atender a demanda, estima-se o consumo do servico, conforme quantidades 
estabelecidas na tabela a seguir: 

Item Descricao Unidade de Quantidade 
l 

Fornecimento Total 
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2 

3 

4 

5 

6. Previsâo de data em que devem ser entregues Os produtos ou iniciada a 
prestacao dos serviços: 

7. Outras informaçoes: 

lndicaçao de servidores para fiscalização da contratacão 
Fiscalizaçao Técnica 

Titular 'Substituto 
Nome: Nome: 
MatrIcula: Matricula: 
Setor Setor: 

	

Ao Secretário(a) Municipal de 
	

para providências. 

	

Glóna de Dourados, MS, 	de 
	

de 2023. 

Assinatura e qualificaçao 
Setor requisitante 

Rua Tancredo de Almeida Neves, sI no - CEAD - 79.730-000 
Fone/Fax: 3466-16111 E-mail: gestaogloriadedourados.ms.gov.br  



Estado de Mato Grosso do Sul 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLORIA DE 

DOL RADOS 
Rua Tancredo de Almeida Neves - CEAD 

MANIFEsTAcA0 DO TITULAR DA PASTA EM RELAçAO AO DFD 

DOCUMENTO DE FORMALIZAçAO DE DEMANDA N° /2023 

Por todo o exposto e diante dos documentos aqui acostados, no uso de 
minhas atribuicoes como Secretãrio(a) Municipal de ________ junto ao 
Municipio de Gloria de DouradoslMS, em cumprimento aos ditames 
legalmente constituIdos: 

L AUTORIZO o presento documento de formalizacao de demanda, 
remetendo-a ao setor responsável para que seja dado prosseguimento ao 
processo de contratacao da so/u câo pretendida. 

Eli NAO AUTORIZO o presento documento de formalizaçâo de demanda, 
arquivando-o. 

GlOria de Dourados, MS, 	de 
	

de 2023. 

Assinatura e qualificaço 

Secretário(a) Municipal 
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ANEXO U — ESTUDO TECNICO PRELIMINAR (ETP) 

ETP n0l 	 /ANO 

DFDn° 	 /ANO 

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 
Orgao:  
Setor Requisitante 
(Unidade/Setor/Depto):  
Tipo de necessidade: 

( 	 ) 
Aquisiçao 	

( 	 ) 
Servico 

 ( 	 ) 
Outros, a especificar 

Equipe de Elaboracao:  
Cargo: Matricula 

ou codigo:  
E-mail: Telefone: 

Cargo: MatrIcula 
ou codigo:  

E-mail: Telefone: 

I — DESCRIcAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAcAO, considerando o problema a 

ser resolvido sob a perspectiva do interesse do interesse p(lblico (obrigatorio): 

a. DANECESSIDADE: 

b. DOOBJETO: 

C. DA ESPECIFICAQAO TECNICA: 

d. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE E DO TWO DE LIC1TAQAO: 

e. DO REGIME REGULAMENTADOR DA CONTRATAQAO 

( 	)Lei n. 14.133, de 2021 

( 	) Decreto Municipal n. - 

f. DA LEGISLACAO ESPECIFICA AFETA AO OBJETO DA CONTRATACAO 

0 n2  do ETP deve ser individualizado por Secretaria. Cada Secretaria deve ter o seu controle. 
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g. OUTRAS INFORMAcOES 

DEM0NsTRAçA0 DA PREVISAO DA CONTRATAQAO no Piano de ConçOesI 
Anual (caso tenha sido elaborado) ou outro instrumento de planejamento: 

III - DEscRIçAo DOS REQUISITOS DA c0NTRATAcA0 NECESSAR1OS E 
SUFICIENTES A ESCOLHA DA SOLUcAO,  incluindo Os padrOes minimos de qualidade 
e as condicOes indispensâveis:  
a. DA FORMA DE SOLICITAcAO DOS SERV1COSflTENS: 

b. DO PRAZO PARA A REALIZAcAO: 

c. DO LOCAL DA PRESTACAO DE SERVICO/ENTREGA DOS ITENS: 

d. DA VIGENCIA DA CONTRATAcAO: 

IV - ESTIMATIVAS DAS QUANT1DADES A SEREM CONTRATADAS (obrigatorio): 
Conforrne estudo do consumo anterior do objeto, bern como considerando o quantitativo 
solicitado, a quantidade para atender a necessdade da Adrninistração segue conforme 
tabela: 

ITEM  

V - LEVANTAMENTO DE MERCADO e justificativa da escoiha da solução mais 
adequada para a contrataçao: 
A partir dos estudos realizados para o objeto estudado, foram identificadas as seguintes 
soluçoes de mercado: 
1. 
2. 
3. 
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a. SOLucAo SUGERIDA: 

VI— ESTIMATIVA DE VALORES REFERENCIAIS DA CONTRATAçAO (obrigatório): 
Conforme levantamento inicial de preços e mapa comparativo abaixo, segue o valor 

aproximado da contratação, cujo valor final do orçamento será confirmado e complementado 

em pesquisa formalizada, nos moldes legais, pelo setor competente: 

MUNICIPIO 	 OBJETO 	 VALOR 

VII - DESCRIçAO DA SOLUçAO  COMO UM TODO, inclusive das exigéncias 
relacionadas a manutençao e a assistência técnica: 

A soluçao nao requer instalaçao, manutençâo ou assistência técnica. 

A soluçao requer instalaçao, 	manutençao ou assisténcia técnica, 	as quais serão 

prestadas nos termos descritos abaixo: 

1. 
2.  

3.  

1 VIII - JUSTIFICATIVAS PARA 0 PARCELAMENTO OU NAO DA c0NTRATAçA0 
(obrigatóno): 	 _ 

[ A contrataçâo se dará de forma parcelada, na intençao de oportunizar a participaçâo do 

major nümero possivel de empresas interessadas 

[ A contratação rião será parcelada por item, considerando que poderá haver prejuIzo para 

o municIpio em relaç.âo a economia de escala. 

JUSTIFICATIVAS: 

IX - DEMONSTRATIVO DOS 	RESULTADOS 	PRETENDIDOS, 	em termos de 
economicidade e de meihor aproveitamento dos recursos humanos, materials e 
financeiros disponiveis: 

1. 
2. 
3.  
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X - PROVIDENCIAS A _SE REM ADOTADAS PELA ADMINIsTRAçA0 previamente a 
celebração do contrato: 

A contratação nâo requer adequaçôes do ambiente do órgão. 

A contrataçao requer as adequaçoes abaixo descritas para a sua correta e eficiente 

operacionalizaçâo. 

PROVIDENCIAS: 

XI— CONTRATAcOES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:  

L A contrataçao não exige contrataçao correlata eIou interdependente. 

C A contratação exige contratação correlata e/ou interdependente para viabilizar a sua 

instalação, manutençao, assistência técnica. 

CONTRATAAO CORRELATA E/OU INTERDEPENDENTE: 

XII - DESCRIcAO DE POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 
MITIGADORAS: 
E Para a presente contrataçao nao se verificam impactos ambientais passiveis de registro. 

[I Para a presente contrataçâo, verificam-se os impactos ambientais abaixo descritos, bern 
como as respectivas medidas mitigadoras: 

1. 12. 
13. 

XIII - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQuAcA0 DA C0NTRATAcAO 
PARA 0 ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA (obrigatório): 
Corn base nos elementos antenores do presente documento de estudos preliminares, 

DECLARO que: 

E E VIAVEL a presente contrataçâo. 

[I NAO E VIAVEL a presente contratação. 

Identificaço e assinatura do Servidor 

ldentificação e assinatura do Servidor 

CIENTE E DE ACORDO: 

Secretârio Municipal 
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ANEXO III - GERENCIAMENTO DE RISCOS 

P 	PLANEJAMENTO DA CONTRATAçAO E SELEcAO DO FORNECEDOR 
RISCO 01 - xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

[Probabilidade 	() 
Baixa 

 ( ) 
Media 

 ( ) 
Alta 

tmpacto 	 ( 
)Baixa( )Média( )Alta 

Id DANO 

Id Açao Preventiva 	 Unidade Responsãvel 

a 
Id Ação de Contingência  

b 

RISCO 02- xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Probabilidade ( ) 

Baixa 
 ( ) 

Media 
 ( ) 

Alta 

Impacto ( ) 
Baixa 

 ( ) 
Media 

 ( ) 
Alta 

DANO 
2 
Id Ação Preventiva Unidade Responsável 

Id 	
] 

Acao de Contingéncia  

GESTAO DO CONTRATO 
RISCO 01— xxxxxxxxxxxxxx  
Probabilidade ( ) 

Baixa 
 ( ) 

Media 
 ( 	 ) 

Alta 

Impacto ( ) 
Baixa 

 ( ) 
Media 

 ( 	 ) 
Alta  

Id  DANO 

AçPreventiva 

AçaodeContingencia  

UnidadeResponsável Id 

Id 

B 

RISCO02-xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Probabilidade _()Baixa()Media()Alta 

Impacto _()Baixa()Media()Alta - 
Id DANO  
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Id 	 Acäo Preventiva 	 Unidade Responsável 

Id 	 Acao de Contingéncia  
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ANEXO IV - TERMO DE REFERENCIA 

1. 00 OBJETO 

0 objeto do presente Termo de Referéncia e 

2. JUSTIFICATIVA E FINALIDADE DA CONTRATAcAO 

A aquisição (ou contratacão de servicos) tern por finalidade atender a 
demanda do setor requisitante, conforme descrição detaihada, visando 
manter o pieno funcionamento das 
atividades 

3. FuNDAMENTAcA0 DA CONTRATAçAO 

A Fundamentação da Contratacão e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico especifico dos Estudos Técnicos Prefiminares e o 

objeto da contratacão está previsto no Piano de Contrataçöes Anuai [ANO], 

conforme detaihamento a 

seguir: 

4. DAS ESPECIFICAcOEs TECNICAS E QUANTITATWO 

Item Descrição I especificacao Unidade de 
medida  

Quantidade 

I und 

5. DA CLASSIFICAcAO DOS BENS 

o objeto desta contrataçao não se enquadra como sendo de bern de luxo, 

conforme Portaria n°  

6. PRAZO CONTRATUAL 

6.1. prazo de vigência da contratação é de ...................... ........ contados data 

da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021. 
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ou 

6.1. 0 prazo de vigência da contratacão é de ......... ..................... (máximo de 5 

anos) contados da data da assinatura do contrato, prorrogável por ate 10 anos, 

na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.2. 0 fomecirnento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista 

que [ ... ], sendo a vigéncia plurianual mais vantajosa considerando o Estudo 

Técnico Prehminar. 

6. ENTREGA E CRITERIOS DE ACEITAçAO DO OBJETO. 

6.1. 0 prazo de entrega dos bens é de XX (XXX) dias, contados do(a) 
recebimento da ordem de fornecimento ou nota de empenho, em remessa 
ünica ou parcelada, no seguinte endereço: XXXXXXX, dentro do horário de 
expediente, de segunda-feira a sexta-feira, das XXXXXX. 

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo corn as especificacoes constantes neste Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituldos no prazo de XX (XXXX) dias, a contar 

da notificação da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicação das 
penalidades. 

6.3. Os bens serão recebidos definitivarnente no prazo de XX (XXX) dias 
corridos ou de acordo corn a necessidade do contratante, contados do 
recebimento provisorio, apOs a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitaçao mediante termo circunstanciado. 

6.4. Na hipótese de a verificacâo a que se refere o subitern anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotarnento do prazo. 

6.5. 0 recebirnento provisôrio ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabffidade da contratada pebs prejuizos resultantes da incorreta 
execucão do servico. 

7. ESPECIFICAcOES DE GARANTIA E DE ASSISTENCIA TECNICA 

7.1.0 prazo de garantia e aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Codigo de Defesa do Consurnidor) 

pp 
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7.1. 0 prazo de garantia contratual dos bens, complernentar a garantia legal, 

será de, no mInimo, - ____) meses, contado a partir do primeiro dia Util 

subsequente a data do recebimento definitivo do objeto. 

7.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao 

estabelecido nesta clàusula, a fomecedor deverá complementar a garantia do 

bern ofertado pelo perIodo restante. 

ou 

7.1. 0 prazo de garantia contratual dos bens, complementar a garantia legal, é 

de, no mInimo, - ) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se 

superior, contado a partir do primeiro dia Util subsequente a data do 

recebimento definitivo do objeto. 

7.2. A garantia será prestada corn vistas a manter as equipamentos fomecidos 

em perfeitas condicöes de usa, sem qualquer OnUS ou custo adicional para 0 

Contratante. 

7.3. A garantia abrange a reatizaçào da manutencão corretiva dos bens pelo 

prôpno Contratado, CU, se for o caso, por meio de assistOncia técnica 

autorizada, de acordo corn as normas técnicas especIficas. 

7.4. Entende-se por rnanutenção corretiva aquela destinada a corrigir as 

defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituicâo de peças, a 

reahzacäo de ajustes, reparos e correcöes necessárias. 

7.5. As peças que apresentarem vIcio OU defeito no perlodo de vigéncia da 

garantia deverâo ser substituidas por outras novas, de prirneiro uso, e originais, 

que apresentem padröes de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos 

das pecas utilizadas na fabricacão do equipamento. 

7.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparacâo ou substituição dos 

bens que apresentarem vIcio au defeito no prazo de ate 05 (cinco) dias üteis, 

contados a partir da data de retirada do eqUipamento das dependOncias da 

Administraçâo pelo Contratado OU pela assisténcia técnica autonzada. 
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7.7. 0 prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado urna Unica vez, por igual perlodo, mediante solicitacão escrita e 

justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

7.8. Na hipótese do subitern acirna, o Contratado deverá disponibilizar 

equipamento equivalente, de especificacão igual ou superior ao anteriormente 

fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a 

garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 

reparos. 

7.9, Decorrido o prazo para reparos e substituicöes sem 0 atendirnento da 

solicitacão do Contratante ou a apresentaçao de justificativas pelo Contratado, 

fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os 

reparos, ajustes ou a substituicão do bern ou de seus componentes, bern como 

a exigir do Contratado a reembolso pelos custos respectivos, sern que tal fato 

acarrete a perda da garantia dos equiparnentos. 

7.10. 0 custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia 

será de responsabilidade do Contratado. 

7.11. A garantia legal ou contratual do objeto tern prazo de vigéncia próprio e 

desvinculado daquele fixado no contrato, perrnitindo eventual aplicaçâo de 

penalidades em caso de descurnprirnento de algurna de suas condiçoes, 

rnesmo depois de expirada a vigencia contratual. 

8. DEscRIcAo DA SOLUcAO  COMO UM T000 CONSIDERADO 0 CICLO 
DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAçAO DO PRODUTO 

A descrição da solucão como urn todo encontra-se pormenorizada em tópico 

especIfico dos Estudos Técnicos Prelirninares, apêndice deste Termo de 

Referenda. 
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9. REQUISITOS DA CONTRATAçAO 

9.1. Da vedacão de utilização de marca/produto na execuçâo do serviço: Não 

deverá ser exigida marca para o objeto da contratação, devendo Os produtos 

ser de primeira quandade. 

9.2 Da exiqéncia de arnostra: nào serão exigidas amostras para os bens 

objetos da licitaçâo. Ou Serão exigidas amostras dos seguintes itens: 

xxxxxxxx 

9.2.1. As amostras poderào ser entregues no endereço ____ no prazo limite 

de _____ sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo 

envio e por eventual atraso na entrega. 

9.2.2. E facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada no chat pelo interessado, antes de findo 0 prazo. 

9.2.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 

sem justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificacôes previstas, a proposta será recusada. 

9.2.4. Os resuitados das avaliacoes serão divulgados por meio de mensagem 

no sisterna. 

9.2.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado nâo for(em) 

aceita(s), serà analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 

pelo segundo ciassificado. Seguir-se-á corn a verificaçâo da(s) 

arnostra(s) e, assim, sucessivamente, ate a verificação de uma que 

atenda as especificaçoes constantes neste Termo de Referéncia. 

9.2.6. Os exemplares colocados a disposicâo da Administraçâo serão tratados 

como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe 

técnica responsâvel pela anáhse, nào gerando direito a ressarcimento. 

9.2.7. Apôs a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues 

deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de .....(.....) dias, 

após a qual poderão ser descartadas pela Admtnistraçâo, sem direito a 

ressarci mento. 
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9.2.8. Os interessados deverão colocar a disposicão da Administração todas 

as condicaes indispensáveis a realizacão de testes e fornecer, sem 

OflUS, os manuais impressos em lingua portuguesa, necessários ao seu 

perfeito manuseio, quando for o caso. 

9.3. Da exiqéncia de carta de solidariedade: não será exigida carta de 

solidariedade emitida pelo fabricante OU Em caso de fornecedor 

revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo 

fabricante, que assegure a execucâo do contrato. 

9.4. Subcontratação: não e admitida a subcontratação do objeto contratual. 

9.5. Garantia da contratacao: Não haverá exigéncia da garantia da contrataçâo 

dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, pelas razöes constantes 

do Estudo Técnico Preliminar. OU Será exigida a garantia da contratacão de 

que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021, no percentual de 

% do valor contratual con forme regras previstas no contrato. 

10, MODELO DE EXECUçAO  DO OBJETO 

As disposicöes sobre a execução do contrato constam dos itens acima. 

11. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

11.1. 0 contrato deverâ ser executado fielmente pelas partes, de acordo corn 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá peas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.2. Em caso de impedirnento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais ci rcunstâncias mediante simples apostUa. 

11.3. As comunicaçães entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 

usa de mensagem eletrOnica para esse fim. 

11.4. 0 Orgao ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoçao de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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11.5. ApOs a assinatura do contrato ou instrumento equivalente 7  o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do piano de fiscalizacão, que conterá informacOes 

acerca das obrigacöes contratuais, dos mecanismos de fiscalizacão, das 

estratégias para execucâo do objeto, do piano complemental de execuçao da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sançôes aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A execução do contrato deverâ ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, 

art. 117, caput). 

11.7. 0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condiçães estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar Os meihores resuitados para a Administracão. 

11.8. 0 fiscal do contrato anotará no histOrico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrOncias relacionadas a execuçäo do contrato, corn a descriçâo do 

que for necessário para a regulanzaçào das faltas ou dos defeitos observados. 

11.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificaçoes para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correçao. 

11.10. 0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessârias e saneadoras, se for o 

caso. 

11.11. No caso de ocorrOncias que possam inviabilizar a execuço do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicarâ o fato irnediatarnente ao 

gestor do contrato. 

11.12. 0 fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 0 

término do contrato sob sua responsabilidade, corn vistas a renovaçao 

tempestiva ou a prorrogação contratual. 
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11.13. 0 fiscal do contrato verificarã a manutenção das condicOes de 

habilitaçao da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas e a formalizacão de apostilamento e termos aditivos, 

solicita ndo quaisquer docu mentos comprobatOrios pertinentes, caso 

necessário. 

11.14. Caso ocorram descumprimento das obrigaçöes contratuais, o fiscal do 

contrato atuará tempestivamente na soluçao do problema, reportando ao gestor 

do contrato para que tome as providências cabiveis, quando ultrapassar a sua 

competéncia. 

11.15. 0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva 

renovação ou prorrogação contratual. 

11.17. 0 fiscal do contrato deverá elaborará relatôrio final corn inforrnacöes 

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contrataçâo e 

eventuals condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administracão. 

11.18. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 

do contrato, de todas as ocorréncias relacionadas a execução do contrato e as 

medidas adotadas. 

11.19. 0 gestor do contrato tomará providéncias para a formalizaçäo de 

processo administrativo de responsabilizaçào para fins de aplicacão de 

sancães, a ser conduzido pela comissâo de que trata o art. 158 da Lei n° 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor corn competéncia para tal, 

conforrne o caso. 
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12. CRITERIOS DE MEDI(;AO E PAGAMENTO 

12.1. Recebimento do Obieto: serâo observadas as disposicoes do item , 

deste Termo de Referência; as disposicöes da Portaria n. xxxxx e o disposto na 

Lei n. 14.133, de 2021. 

12.2. Liguidaçâo: Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança 

equivalente, correrá a prazo de ate 30 (trinta) dias para fins de liquidação, na 

forma desta seçao, prorrogáveis por igual periodo. 

122.1. Para fins de Uquidação, o setor competente deverá verificar se a nota 

fiscal ou instrumento de cobranca equivalente apresentado expressa as 

elementos necessários e essenciais do dacumento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do orgao contratante; 

d) o perlodo respectivo de execuçäo do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retencöes tributárias cabiveis. 

12.2.2. Havendo erro na apresentacao da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidaçâo da despesa, 

esta ficará sobrestada ate que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se a prazo após a comprovaçao da regularizaçâo da 

situação, sem anus ao contratante. 

12.2.3. A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovaçâo da regularidade fiscal. 

122.4. Constatando-se a situacão de irregularidade do contratado, serâ 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

Uteis, regularize sua situacão ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perlodo. a critério do 

contratante. 

12.2.5. Näo havendo regularizacão ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

Rua Tancredo de Almeida Neves, SI if - CEAD - 79730-000 
Fone/Fax: 3466-16111 E-mail: gestaogloriadedourados.ms .govbr 



Estado de Mato Grosso do Sul 9 
' 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE GLORIA DE 

DOURADOS 
Rua Tancredo de Almeida Neves - CEAD 

flscalização da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bern 

como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados Os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

12.2.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias a rescisão contratual nos autos do processo administrative 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

12.2.7. Havendo a efetiva execucão do objeto, Os pagamentos serão realizados 

normalmente, ate que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 

não regularize sua situação junto ao SICAF. 

12.3. Prazo de pagamento: 0 pagamento serà efetuado no prazo de ate 10 

(dez) dias üteis contados da finalizaçâo da liquidacão da despesa, conforme 

seção anterior. 

12.4. Forma de pagarnento: 0 pagamento será realizado por meio de ordem 

bancária, para crédito em banco, agenda e conta corrente indicados pelo 

contratado. Será considerada data do pagamento o dia em que constar coma 

emitida a ordem bancária para pagarnento. Quando do pagamento, será 

efetuada a retençao tributária prevista na legislacão aplicvel. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realizacão do pagamento, Os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 0 contratado regularmente 

optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 

2006, não sofrerá a retençâo tributária quanto aos impostos e contribuicOes 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 

ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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13. FORMA E CRITERIOS DE SELEçAO DO FORNECEDOR 

13.1. Forma de seleção e criteria de julgamento da proposta 

13.1.1. 0 fornecedor será selecionado par melo da reahzação de procedmento 

de LICITAcAO, na modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, corn 

adocão do cntério de julgamento pelo MENOR PREçO. 

13.2. Exigéncias de habilitacão 

13.2.1. Para fins de habilitaçâo, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 

- Habilitacaojuridica 

Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificaçao em todo a território 

nacional, 

Empresário individual: inscricão no Registro PUblico de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaçâo ficarà condicionada a 
verificaçâo da autenticidade no sItio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor. ,-  

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscriçao do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Püblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaçâo de funcionamento 

no Brash, publicada no Diana Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 

da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução 

Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marco de 2020. 

Rua Tancredo de Almeida Neves, sI n' -  CEAD - 79.730-000 
Fone/Fax: 3466-1611 E-mail: gestao@gtoriadedourados.ms.gov.br  



Estado de Mato Grosso do Sul 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLORIA DE 

DOURADOS 
S 	 Rua Tancredo de Almeida Neves - CEAD 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento cornprobatório de 

seus administradores; 

Filial, sucursal ou agenda de sociedade simples ou empresâria: inscriçâo 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou 

ernpresária, respectivarnente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no 

Registro PUblico de Empresas Mercantis onde opera, corn averbaçâo no 

Registro onde tern sede a matriz 

Sociedade cooperativa: ata de fundacão e estatuto social, corn a ata da 

assernbleia que o aprovou, devidarnente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, alérn do 

registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Agricultor familiar: Declaraçâo de Aptidào ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, 

ou, ainda, outros docurnentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvirnento Agrário, nos termos doart. 4 0 , §20  do Decreto 

n° 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

Produtor Rural: matricula no Cadastro EspecIfico do INSS - CEI, que 

comprove a qualificação corno produtor rural pessoa fisica, nos termos da 

lnstrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 

165). 

Ato de autorização para o exercicio da atividade de ............(especificar a 

atividade contratada sujeita a autorizacão), expedido por .......(especificar o 

órgão competente) nos termos do art . ..... da (Lei/Decreto) no ........ 

Os docurnentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alteracoes ou da consolidação respectiva. 

II - Habilitaçao fiscal, social e trabaihista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro 

de Pessoas Fisicas, conforme o caso; 

Fi 
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Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidâo expedida conjuntarnente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federals e a Divida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacio nal. 

Prova de regularidade corn o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS); 

Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentaçao de certidão negativa ou positiva corn efeito de 

negativa, nos termos do Titulo VU-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 0  de malo de 1943; 

Prova de inscricão no cadastro de contribuintes [EstaduaI/DistntaJ ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicillo ou sede do fornecedor, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compativel corn o objeto contratual, 

Prova de regularidade corn a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distritaq 

do dornicIllo ou sede do fornecedor, relativa a atividade ern cujo exerciclo 

contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [EstaduaI/Distrita ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá cornprovar tat 

condiçao mediante a apresentacäo de declaracão da Fazenda respectiva do 

seu dornicuilo ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

o fornecedor enquadrado como rnicroern preen dedor individual que pretenda 

auferir os benefIcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

III - Qualificacao Econômico-Financeira 

Certidâo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicitlo ou 

sede do licftante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua 
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participaçäo na hcitacâo (art. 5 1 , inciso II, almnea uCn  da lnstruçâo Normativa 

Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

- Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SC) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (urn), comprovados mediante a apresentacao pelo licitante de 

balanco patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais 

demonstraçOes contábeis dos 2 (dois) üftimos exercIcios sociais e obtidos pela 

aplicação das seguintes formulas: 

- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circutante + Realizàvel a Longo Prazo )/( 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passjvo não 

Circulante); e 

HI - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (urn) em 

qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SC) e Liquidez 

Corrente (LC), será exigido para fins de habiiitação capital mInimo ou 

patrimOnio lIquido mInirno de 10 % [ate 10%] do valor total estimado da 

contrataçao ou do valor total estimado dos itens em que for vencedor. 

As empresas criadas no exercIcio financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitacão e poderão substituir Os demonstrativos 

contâbeis pelo balanco de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1 0). 

o balanço patrimonial, demonstracao de resultado de exercicio e dernais 

demonstraçöes contábeis limitar-se-ão ao Ultimo exercicio no caso de a pessoa 

juridical ter sido constituIda ha menos de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133, de 2021. 

art. 69, §61) 

o atendimento dos indices econôrnicos previstos neste item deverâ ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da area 

contâbil, apresentada pelo fornecedor. 	
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IV - Qualificação Técnica 

Registro ou inscricão da empresa na entidade profissional competente em 

plena validade; 

Comprovação de aptidâo para o fornecimento de bens simUares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior corn o objeto 

desta contratação, ou corn o item pertinente, por meio da apresentação de 

certidöes ou atestados, por pessoas juridicas de direito pUbhco ou pnvado, ou 

regularmente emitido(s) pe!o conseiho profissional competente, quando for o 

Ca SO. 

14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçAO 

o custo estirnado total da contratação é de R$... (par extenso), conforrne 

custos unitários apostos na tabela acima OU em anexo. 

15. ADEQUAçAO ORçAMENTARIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratacâo correrâo a conta de 

recursos especificos consignados no Orçamento Geral do Municipio e serâ 

atendida pela seguinte dotaçâo: xxxxxxxxx 

15.2. A dotaçao relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e Iiberacão dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

Gãria de Dourados, MS,_____ de 	 de 

ldentificaçâo e assinatura do servidor responsável 
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